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PROCESSO No, 10925/000.010/9-02

RECURSE) No. g 79.-374

ACORDMO Nc...J.,:: ..1.‘'.Y.2.-•29.438
RECORRENTE. N EfiEDINA ANDRADE . ARAUJO

R EL. (21. I... O. R I. O.

ITal.a-so	 do íJrim.........e:,..s-J dodorrento do notificaço da Con--

tribuinLe áE flE. 11 5 2M virtude do Hão pagamento do imposto sobre a
r .enda instituído pela L..ei. N:',:,..2 7.713/88, que rocaiu sobre a venda. de al.-
gumas glebas do 1 ....erra, donforme escrLatra pC.Áblica de rompra 2 venda dr

n.f r-esignada dom o lançamonLo, a contribuinte apresentou
impugnação tompesulvamente ás fls. ..,1..!..j/i./, alegando que havia pago O

...i...riWrif..';:,1":.0	 sobl'e	 o	 ganho de capital, referente a primoira	 parcela	 da
ajienaçâo	 das.1'.....:in-r.,.,':.,.,..s, só que por UM iapso recolheu O mesmo COM O	 CEF
ori'ado, donforme fez prova CUM U dodumenuo de fls, 16:,

Com relaçâo as demais pa.rcelas, recebidas em 09/92 e
in/92,	 ..i.v1forAwm	 •que ser-iam com os acréscimos legais, drntro do prazo
estabolocide	 na noti..fic-,.:::;..(,-,...:::::Ic.?„ o que ocorreu vide donumentos de fls. I/

AS	 fls.	 26, VeM a inTormaço ff..k.':.....:11.. dizendo	 que	 tem
procP,,dénLia as alegaçf:es da Contribuinte, porém, em virtude de ter . si--
do recolhido o imposUo referente a. p:f-imeira parcela recebida no 2.1..... ¡J do
negócio após o seu. vencimento, propõs c Fiscal a dobuança da noi-eção
moneA ária, íï'i:''.',.ÂS MUlt.:. moratória e os juros de mora desta. parcela.

Com base nestas .l,..n.fo.i.m.,.,-d-jes o Delegado da Receita. Fede--
ral às fls. 29/:31, conheu.o a impugnaçâo 2 difere em parte a impugnaçâo
determinando que seja. cobrado o saldo remanescente após etetuada a
conver-sâo para UFIR, com base na icei No 

(.;	

f-



MINISTERIO DA FAZENDA
3.

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No,, 10925/000.010/93-

ACORDA0 No, J02-29.438

Com efeito, às fls. ','.....:7756 a Contribuinte ...1n ..... ei-pf.:2 re--

ouJ--so voluntário, alegando que. .V.i.:".(-J poderia ac,....o.nner a. con-verso do sal-

do remanescente w-.2kr,a t1FT:, visto que a Lel Ng . 8....M .:3191 era ¡-......3-ost. 7 i...c);- • ao

lançamento, o que ...ï.f...-ia opin da irre1roatividade da lei fiscal,

hem com .::::: ó pinelpio da anterioridade.

Outro fato que u Contribuinte afirma sor ilegal, á a

cobJ-ança de juros do mora de., I% (um por cento) ao ms calondário ou

; 2,.tub, calculados a r....,,,.:1.r.l.........1:..... de 14 do junho de 1991, uom base no encar-

go da. TRD-auumulada. 	
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ACORDMO No. 102-29.438

',.)..O.T.O.

Conselheiro Júlio César Somes da Silva -- Relator.

O recu:'.. so voluntário é tempestivo, porém no bojo de sua

fimIlf,ltação não traz qualque • matéria. juridlca bu novos fatos que

possa alterar. a. decisão monocpatica.

Não procede o argumento da Recorrente no sentiflo de que

a conversão do saldo remanesuente do imposto para UFJR estaria ferindo

princípíos	 básicos da Carta Magna, nu seja, sendo a1.....f.--,....?i. Ng..	8::.....8-...:/''...?1.,

posterior. ao lançamento jamais podei-ia oc...-.c.:JI-J-..i.-- esta conversão, 	 tendo

em	 vista que não se pode :...q-1,::,,..i...... um tributo 2 cobrá•-•lo no MESMO exerci' -

PJ''climinarmente, cabe esclarecer que não se trata da

,:.....riação de um novo ti-....i.Nitu, reais  a. 1...d......LI.ização de um índice comc par-â: '

metro para a atualização monetáir-ia de tr-ibutos, o 1.. II:. do art.. 12 . da

l.ei No. 9.38 -5/91 ó bem claro nesle sent.ido, "in verbis'.

'Art. 1.g . .-- Fica insi . ituda a Unidade Fiscal de RE,..--
Y....A...,1:.1.,..j.I.- 2, ...2,,Ai-ân)...g1s2

d2.	 :1,..Q.2. e de valores
expressos em Lruzeirus na legislação	 t..r..U....à:...J.tária

d.P:fj.2S....SAR .2-Aà.1...QUer . ni2I!,,:r2.2. 1 ' -

(Lei Na S.383/91)

Assim sendo, não tem procedÊncia esUa alegação, tendo

.-... ,:çn vista que não se trata da criação de um novo tributo 2 sim de um

índice de correção.

	

Com relação a afirmação que seria inconstitcional a	 1. . . . . .

t .i.17ação da TRD para a c:-..obi-ança do imposio de mora de l',/,', 	 (um por.

respejto ao período de fevereiro/92 a

(.--1--/)
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ACORDA° No, 102-29.438

PDr tais v .azej2s, conh2ço do r . f,-inur'so por 52r • tempest:.vo,

HO MéritU,,, negar . 1.ne pr-ovímentn.

Brasllia -- DF, 18 de outubro de 1994-

,------
'

CA:1 j. o César	 O fïl OS da S.l. 1 ysa-----'" R	 o r-


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1


